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PROJETO DE LEI 

Altera a Lei n° 17.425, de 18 de junho de 2012, 
que cria o Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná.  

Art.  1° Altera a ementa da Lei n°17.425, de 18 de dezembro de 2012, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná, na estrutura da 
Secretaria de Estado responsável pela política de povos e 
comunidades tradicionais, e dá outras providências.  

Art.  2° Altera a redação do  art.  10  da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação:  

Art.  1° Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de povos e comunidades tradicionais, 
no nível de decisão colegiada, o Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR, órgão 
colegiado, consultivo, deliberativo e fiscalizador.  

Art.  30  Altera o inciso XII do artigo 3° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa 
vigorar com a seguinte redação: 

XII - pronunciar-se sobre matérias relativas que lhe sejam submetidas 
pela Secretaria de Estado responsável pela política estadual de povos e 
comunidades tradicionais;  

Art.  40  Altera o  art.  5° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  5° Para fins de composição deste Conselho, o Estado do Paraná 
reconhece como povos e comunidades tradicionais aqueles abrigados 
em sua base territorial de maneira permanente ou transitória e 
autodefinidos como benzedeiras e benzedores, ciganas e ciganos, 
cipozeiras e cipozeiros, comunidades de terreiro — religiões de matriz 
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africana, faxinalenses, ilhéus, pescadores e pescadoras artesanais, 
ribeirinhos, quilombolas, comunidades tradicionais negras e caiçaras, 
entre outros que se autodeclararem.  

Art.  50  Altera o inciso X do  art.  6° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

X - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de infraestrutura e logística, a serem 
indicados pelo titular da Pasta;  

Art.  6° Altera o inciso XI do  art.  6' da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

XI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de desenvolvimento sustentável e meio 
ambiente, a serem indicados pelo titular da Pasta;  

Art.  7° Altera o inciso II do  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

II - um membro titular e um membro suplente representando os povos 
ciganos do Estado do Paraná;  

Art.  8° Altera o inciso V do  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

V - um membro titular e um membro suplente representando os 
Faxinalenses do Estado do Paraná;  

Art.  9° Acrescenta o inciso XII ao  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, com a 
seguinte redação: 

XII - um membro titular e um membro suplente representando as 
Comunidades Tradicionais Negras do Estado do  Parana;  
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Art.  10. Acrescenta o inciso XIII ao  art.  70  da Lei n° 17.425, de 2012, com a 
seguinte redação: 

XIII - um membro titular e um membro suplente representando os 
Ribeirinhos do Estado do Paraná.  

Art.  11. Acrescenta o inciso IX ao  art.  8° da Lei n° 17.425, de 2012, com a 
seguinte redação: 

XIII - um representante da Defensoria Pública do Estado, a ser indicado 
pelo Defensor Público-Geral.  

Art.  12. Altera o  art.  9° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  90  A eleição dos membros representantes dos povos e comunidades 
tradicionais do Conselho Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR ocorrerá a cada dois 
anos e será, preferencialmente, realizada na Conferência Estadual de 
Povos e Comunidades Tradicionais. 

§1° Em caso de impossibilidade fundamentada para realização da 
conferência prevista no caput deste artigo, a eleição dos membros 
representantes dos povos e comunidades tradicionais será realizada 
mediante convocação de edital público. 

§2° 0 Regimento Interno disporá sobre as normas para habilitação e 
realização das eleições dos membros oriundos dos povos e 
comunidades tradicionais.  

Art.  13. Altera o  art.  28 da Lei n° 17.425, de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  28. A Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR será 
exercida por um servidor indicado pelo titular da Secretaria de Estado 
responsável pela política estadual de povos e comunidades 
tradicionais. 
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Art.  14. Altera o  art.  31 da Lei n° 17.425, de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  31. 0 Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná - CEPCT/PR detém a competência para a convocação 
da Conferência Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais do 
Paraná a cada dois anos.  

Art.  15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA MULHER, 
IGUALDADE RACIAL 

E PESSOA IDOSA 

NÚCLEO FINANCEIRO SETORIAL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE DESPESA 

Protocolo n° 21.667.210-0 

Solicitação de alteração da Lei Estadual n° 17.425 de 20 de dezembro de 2012 que cria o 

Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná. 

Declaro, na qualidade de ordenador de despesa, que a medida não acarreta aumento de despesa ou 

renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos artigos 14, 16 e 

17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Responsabilizo-me pelas informações prestadas, sob pena de prática do crime previsto no  art.  299, 

caput e parágrafo único, do Código Penal, e ato de improbidade administrativa, nos termos do  art.  

10, incs IX e XI, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo das demais sanções 

penais, administrativas e cíveis cabíveis. 

Curitiba, 28 de Maio de 2024.  

Beatriz Rosset 
Chefe do NFS/SEMIPI  

Diego  Buligon 
Diretor- Geral/ SEMIPI  
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MENSAGEM N° 40/2024 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto A deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que altera 

a Lei n° 17.425, de 18 de dezembro de 2012, que cria o Conselho Estadual de 

Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná - CEPCT/PR. 

Trata-se de proposta que visa ajustar questões de representatividade, de 

participação dos órgãos e entidades ligados As demandas dos povos e 

comunidades tradicionais, bem como alterar pontos organizacionais, de fluxo e 

administrativas do colegiado. 

Necessário destacar que, diante do escopo do referido conselho, tais 

alterações se mostram imprescindíveis para aprimorar sua organização e 

propiciar um formato mais equânime na escolha dos representantes dos povos 

e comunidades tradicionais. 

Não obstante, cumpre ressaltar que a proposta não acarreta aumento de 

despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das 

medidas descritas nos  arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n°101, de 

4 de maio de 2000. 

Certo de que o Projeto de Lei merecerá dessa Assembleia Legislativa 

necessário apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  21.667.210-0 
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Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 10 de junho de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 367/2024 - Mensagem nº 40/2024.

 

 

Curitiba, 10 de junho de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA
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Lei 17.425 - 18 de Dezembro de 2012 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 8863 de 20 de Dezembro de 2012 
 

 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Povos 

Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná 
– CPICT/PR, na estrutura organizacional da Secretaria de 

Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU, e 
dá outras providências. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná, na 
estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Mulher 
e Igualdade Racial, e dá outras providências. (Redação dada 
pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná, na 

estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Mulher, 
Igualdade Racial e Pessoa Idosa, e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei 21505 de 
01/06/2023) 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica criado na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos – SEJU, no nível de direção superior, o Conselho Estadual de Povos Indígenas 
e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR, órgão colegiado, consultivo, 
deliberativo e fiscalizador, coordenado pela Secretaria Especial de Relações com a Comunidade. 

Art. 1º Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos 
Humanos – Seju, no nível de direção superior, o Conselho Estadual de Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR, órgão colegiado, consultivo, 
deliberativo e fiscalizador. (NR) 

(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 1º Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Mulher e Igualdade Racial - 
SEMI, no nível de decisão colegiada, o Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná - CEPCT/PR, órgão colegiado, consultivo, deliberativo e 
fiscalizador. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 1º Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e 
Pessoa Idosa - SEMIPI, no nível de decisão colegiada, o Conselho Estadual de Povos e 

Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR, órgão colegiado, consultivo, 
deliberativo e fiscalizador. (Redação dada pela Lei 21505 de 01/06/2023) 

Art. 2º O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná 
– CPICT/PR tem por finalidade possibilitar a participação popular nas discussões, proposições, 
elaborações e auxílio na implementação e fiscalização das políticas públicas para o 
desenvolvimento sustentável dos povos indígenas e comunidades tradicionais que se utilizem da 
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autodefinição ou autoatribuição, segundo a Convenção nº 169 da Organização Internacional do 
Trabalho, promulgada pelo Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, como povos e 
comunidades tradicionais, observando o Decreto Federal 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, os 
arts. 215, 216, 225, 231 e 232 da Constituição Federal de 1988, bem como artigo 68 do Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT e artigos 190 e 191 da Constituição do Estado do 
Paraná e demais dispositivos jurídicos que tratam do tema. 

Art. 2º O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - 
CEPCT/PR tem por finalidade possibilitar a participação popular nas discussões, proposições, 

elaborações e auxílio na implementação e fiscalização das políticas públicas para o 

desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais que se utilizem da 
autodefinição ou autoatribuição, segundo a Convenção nº 169 da Organização Internacional do 
Trabalho, promulgada pelo Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, como comunidades 
tradicionais, observando o Decreto Federal 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, os arts. 215, 216, 
225, 231 e 232 da Constituição Federal de 1988, bem como art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT e art. 190 e 191 da Constituição do Estado do Paraná e demais 
dispositivos jurídicos que tratam do tema. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 3º O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná 

– CPICT/PR funcionará como instância de representação e participação popular, tendo como 
principais atribuições: 

Art. 3º O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - 
CEPCT/PR funcionará como instância de representação e participação popular, tendo como 
principais atribuições: (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

I - estabelecer os princípios e as diretrizes da Política Estadual de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná; 

I - estabelecer os princípios e as diretrizes da Política Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

II - propor a Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável dos Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná; 

II - propor a Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

III - criar e coordenar câmaras técnicas, comitês ou grupos de trabalho compostos por membros 

integrantes do Conselho e convidados, com a finalidade de promover a discussão e a articulação 

em temas relevantes para a implementação dos princípios e diretrizes da Política Estadual de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná; 

III - criar e coordenar câmaras técnicas, comitês ou grupos de trabalho compostos por membros 
integrantes do Conselho e convidados, com a finalidade de promover a discussão e a articulação 
em temas relevantes para a implementação dos princípios e diretrizes da Política Estadual de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

IV - identificar necessidades, propor medidas, a criação ou modificação de instrumentos 
necessários à implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 

relevantes para os povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do Paraná, e exercício 
efetivo dos direitos sociais, ambientais, econômicos, culturais e religiosos; 
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IV - identificar necessidades, propor medidas, a criação ou modificação de instrumentos 
necessários à implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 
relevantes para os povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do Paraná, e exercício 
efetivo dos direitos sociais, ambientais, econômicos, culturais, territoriais e religiosos; 
 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

IV - identificar necessidades, propor medidas, sugerir a criação ou modificação de instrumentos 
necessários à implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 

relevantes para os povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná, promovendo o 

exercício efetivo dos direitos sociais, ambientais, econômicos, culturais, territoriais e 
religiosos; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

V - elaborar e apresentar, anualmente, ao Secretário Especial de Relações com a Comunidade e 
ao Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, relatório circunstanciado de 
todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no período; 

V - elaborar e apresentar, anualmente, ao Secretário de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos 
Humanos, relatório circunstanciado de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no 
período; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

V - elaborar e apresentar, anualmente, à Secretaria de Estado a qual se encontra vinculado, 
relatório circunstanciado de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no 
período; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VI - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o controle 
popular sobre as políticas públicas de povos indígenas e comunidades tradicionais, por meio da 
elaboração do Plano Diretor, programas, projetos e ações, bem como os recursos públicos 
necessários para tais fins; 

VI - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o controle 

popular sobre as políticas públicas de povos e comunidades tradicionais, por meio da elaboração 
do Plano Diretor, programas, projetos e ações, bem como propor o uso de recursos públicos 
necessários para tais fins; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VII - propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos governamentais 
diretamente ligados aos povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do Paraná; 

VII - propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos governamentais 

diretamente ligados aos povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná; (Redação dada 
pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VIII - oferecer subsídios para a elaboração de leis atinentes aos interesses de povos indígenas e 
comunidades tradicionais do Estado do Paraná; 

VIII - oferecer subsídios para a elaboração de leis atinentes aos interesses de povos e 
comunidades tradicionais do Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

IX - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo de povos indígenas 
e comunidades tradicionais no Estado do Paraná; 
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IX - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo de povos e 
comunidades tradicionais no Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

X - promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, organismos nacionais e 
internacionais, visando atender a seus objetivos; 

X - promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, organismos nacionais e 
internacionais, visando atender a seus objetivos; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

XI - pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que digam respeito ao 
desenvolvimento sustentável de povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do Paraná; 

XI - pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que digam respeito ao 
desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná; (Redação 
dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

XII - pronunciar-se sobre matérias que lhe sejam submetidas pelo Departamento de Direitos 
Humanos e Cidadania – DEDIHC, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos; 

XII - pronunciar-se sobre matérias relativas aos direitos humanos que lhe sejam submetidas pela 
Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos – Seju; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

XII - pronunciar-se sobre matérias relativas que lhe sejam submetidas pela Secretaria de Estado 
da Mulher e Igualdade Racial - SEMI; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

XII - pronunciar-se sobre matérias relativas que lhe sejam submetidas pela Secretaria de Estado 
da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa - SEMIPI; (Redação dada pela Lei 21505 de 
01/06/2023) 

XIII - promover canais de diálogo com a sociedade civil; 

XIII - promover canais de diálogo com a sociedade civil; (Redação dada pela Lei 21430 de 
19/04/2023) 

XIV - aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramento 
de entidades de representação de povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do 
Paraná que pretendam integrar o Conselho; 

XIV - aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramento 
de segmentos de representação de povos indígenas e comunidades tradicionais do Estado do 
Paraná que pretendam integrar o Conselho. 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

XIV - aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramento 
de segmentos de representação de povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná que 
pretendam integrar o Conselho; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

XV - elaborar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Paraná – CPICT/PR e o Plano Diretor de Políticas Públicas de Povos Indígenas e 
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Comunidades Tradicionais em consonância com as conclusões das Conferências Estadual e 
Nacional e com os Planos e Programas contemplados no Orçamento Público. 

XV - elaborar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná - CEPCT/PR e o Plano Diretor de Políticas Públicas de Povos e Comunidades 
Tradicionais em consonância com as conclusões das Conferências Estadual e Nacional e com os 
Planos e Programas contemplados no Orçamento Público. (Redação dada pela Lei 21430 de 
19/04/2023) 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do 

Estado do Paraná- CPICT/PR, poderá estabelecer contato direto com os órgãos do Estado do 
Paraná, pertencentes à Administração Direta ou Indireta, objetivando o fiel cumprimento das suas 
atribuições. 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná - CEPCT/PR poderá estabelecer contato direto com os órgãos e entidades do Estado do 

Paraná, pertencentes à administração direta ou indireta, objetivando o fiel cumprimento das suas 
atribuições. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 4º O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná 
– CPICT/PR será composto por 24 (vinte e quatro) membros e respectivos suplentes, dos quais 
50% (cinquenta por cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) 
serão representantes de povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná. 

Art. 4º O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - 

CEPCT/PR será composto por 24 (vinte e quatro) membros e respectivos suplentes, dos quais 
50% (cinquenta por cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) 
serão representantes de povos e comunidades tradicionais do Estado do Paraná. (Redação dada 
pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 5º Para fins de composição deste Conselho, o Estado do Paraná reconhece como povos 
indígenas e comunidades tradicionais, aqueles abrigados em sua base territorial de maneira 

permanente ou transitória e autodefinidos como: Benzedeiras e Benzedores, Ciganas e Ciganos, 
Cipozeiras e Cipozeiros, Comunidades de Terreiro – Religiões de Matriz Africana, Faxinalenses, 
Ilhéus, Indígenas, Pescadores e Pescadoras Artesanais e Ribeirinhos, Quilombolas, entre outros 
que se autorreconheçam. 

Art. 5º Para fins de composição deste Conselho, o Estado do Paraná reconhece como povos e 
comunidades tradicionais aqueles abrigados em sua base territorial de maneira permanente ou 
transitória e autodefinidos como benzedeiras e benzedores, ciganas e ciganos, cipozeiras e 

cipozeiros, comunidades de terreiro – religiões de matriz africana, faxinalenses, ilhéus, 
pescadores e pescadoras artesanais e ribeirinhos, quilombolas, entre outros que se 
autorreconheçam. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 6º A representação do Poder Público será composta da seguinte forma: 

Art. 6º A representação do Poder Público será composta da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 6º A representação do Poder Público será composta da seguinte forma: (Redação dada pela 
Lei 21851 de 15/12/2023) 
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I - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria Especial de Relações com 
a Comunidade, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

I - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de justiça, trabalho e direitos humanos, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

I - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública dos povos e comunidades tradicionais, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação 
dada pela Lei 21851 de 15/12/2023) 

II - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

II - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de agricultura e do abastecimento, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

II - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de agricultura e do abastecimento, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada 
pela Lei 21851 de 15/12/2023) 

III - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

III - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de ciência, tecnologia e ensino superior, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

III - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de ciência, tecnologia e ensino superior, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação 
dada pela Lei 21851 de 15/12/2023) 

IV - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Saúde, a 
serem indicados pelo titular da Pasta; 

IV - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de cultura, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

IV - um membro titular e um membro suplente da Casa Civil, a serem indicados pelo titular da 
Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 15/12/2023) 

V - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado do Emprego, 
Trabalho e Economia Solidária, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

V - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de educação, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 
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V - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de educação, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 
15/12/2023) 

VI - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Família e 
Desenvolvimento Social, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

VI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de infraestrutura e logística, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

VI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de cultura, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 
15/12/2023) 

VII - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

VII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de meio ambiente e recursos hídricos, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

VII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de saúde, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 
15/12/2023) 

VIII - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Educação, 
a serem indicados pelo titular da Pasta; 

VIII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela 
política pública de esporte e turismo, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

VIII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela 
política pública de segurança pública e administração penitenciária, a serem indicados pelo titular 
da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 15/12/2023) 

IX - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Cultura, a 
serem indicados pelo titular da Pasta; 

IX - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de saúde, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

IX - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 

pública de assistência social, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 
21851 de 15/12/2023) 

X - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
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X - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de segurança pública e administração penitenciária, a serem indicados pelo titular da 
Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

X - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de trabalho, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 
15/12/2023) 

XI - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

XI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de assistência social, a serem indicados pelo titular da Pasta; 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

XI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de turismo, a serem indicados pelo titular da Pasta; (Redação dada pela Lei 21851 de 
15/12/2023) 

XII - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Logística, a serem indicados pelo titular da Pasta. 

XII - um membro titular e um membro suplente da Casa Civil, a serem indicados pelo titular da 
Pasta. (NR) 

(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

XII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado responsável pela política 
pública de justiça e cidadania, a serem indicados pelo titular da Pasta. (Redação dada pela Lei 
21851 de 15/12/2023) 

Art. 7º Os representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais serão eleitos e 
compostos por 12 (doze) representantes titulares e respectivos suplentes, da seguinte forma: 

Art. 7º Os representantes dos povos e comunidades tradicionais serão eleitos e compostos por 
doze representantes titulares e respectivos suplentes, da seguinte forma: (Redação dada pela Lei 
21430 de 19/04/2023) 

I - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando as benzedeiras e 
benzedores do Estado do Paraná; 

II - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os ciganos do Estado do 
Paraná; 

II - dois membros titulares e dois membros suplentes representando os ciganos do Estado do 
Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

III - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando as cipozeiras e 
cipozeiros do Estado do Paraná; 
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IV - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando as religiões de matriz 
africana; 

V - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os Faxinalenses do Estado 
do Paraná; 

V - dois membros titulares e dois membros suplentes representando os Faxinalenses do Estado 
do Paraná; (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VI - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os indígenas Guarani do 
Estado do Paraná; 

(Revogado pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VII - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os indígenas Kaingang 
do Estado do Paraná; 

(Revogado pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VIII - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os Caiçaras do Estado 
do Paraná; 

IX - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os Pescadores e 
Pescadoras Artesanais do Estado do Paraná; 

X - 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) membros suplentes representando os Quilombolas do 
Estado do Paraná; 

XI - 01 (um) membro titular e 01 (um) membro suplente representando os Ilhéus. 

Art. 8º Serão convidados a participar das reuniões do Conselho Estadual de Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR, com direito a voz, sem direito a voto: 

Art. 8º Serão convidados a participar das reuniões do Conselho Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR, com direito a voz, sem direito a voto: (Redação 
dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

I - 01 (um) representante do Ministério Público do Estado do Paraná e seu suplente, a ser indicado 
anualmente pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná; 

II - 01 (um) representante da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, a ser indicado 
anualmente pelo Diretor da Companhia; 

III - 01 (um) representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, a 
ser indicado pelo seu Diretor-Presidente; 

IV - 01 (um) representante do Instituto Chico Mendes da Conservação da Biodiversidade – 
ICMBIO, a ser indicado pelo seu Diretor-Presidente; 

V - 01 (um) representante do Ministério Público Federal, a ser indicado pelo Procurador-Chefe da 
Procuradoria da República no Estado do Paraná. 
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VI -  um representante da Polícia Militar do Paraná, que atue na área ambiental, a ser indicado 
pelo Comandante-Geral da Polícia Militar; 

(Incluído pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

VII - um representante da Fundação Nacional do Índio, a ser indicado pelo Presidente da 

instituição; 
(Incluído pela Lei 19016 de 17/05/2017) (Revogado pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

VIII - um representante do Instituto de Terras, Cartografia e Geociências, a ser indicado pelo 
Diretor-Presidente da instituição. (NR) 

(Incluído pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais – 
CPICT/PR poderá convidar para participar de suas sessões, com direito a voz, sem direito a voto, 

representantes de entidades ou órgãos, públicos ou privados, cuja participação seja considerada 
importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e experiência 
profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná - CEPCT/PR poderá convidar para participar de suas sessões, com direito a voz, sem direito 
a voto, representantes de entidades ou órgãos, públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e 

experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. (Redação 
dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 9º A eleição dos membros representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais 
do CPICT/PR será realizada em Assembleia durante as Conferências Estaduais de Povos Indígenas 
e Comunidades Tradicionais, as quais deverão ser realizadas a cada 02 (dois) anos. 

Art. 9º A eleição dos membros representantes dos povos e comunidades tradicionais do 

CEPCT/PR será realizada em Assembleia durante as Conferências Estaduais de Povos e 
Comunidades Tradicionais, as quais deverão ser realizadas a cada dois anos. (Redação dada pela 
Lei 21430 de 19/04/2023) 

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as normas para habilitação e realização 
das eleições dos membros oriundos de povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as normas para habilitação e realização 
das eleições dos membros oriundos de povos e comunidades tradicionais. (Redação dada pela Lei 
21430 de 19/04/2023) 

Art. 10. Caberá aos órgãos públicos e membros representantes dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais a indicação de seus membros efetivos e suplentes, para a devida 
nomeação pelo Governador do Estado, no prazo a ser estabelecido pela Secretaria de Estado 
responsável pela execução da Política de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado 
do Paraná. 

Art. 10. Caberá aos órgãos públicos e membros representantes dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais a indicação de seus membros titulares e suplentes, para a devida 

nomeação pelo Governador do Estado, no prazo de trinta dias a partir da eleição. (NR) 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 
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Art. 10. Caberá aos órgãos públicos e membros representantes dos povos e comunidades 
tradicionais a indicação de seus membros titulares e suplentes, para a devida nomeação pelo 
Governador do Estado, no prazo de trinta dias a partir da eleição. (Redação dada pela Lei 21430 
de 19/04/2023) 

Art. 11. O não atendimento ao disposto no artigo anterior, quando se tratar dos membros 
representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais, implicará na substituição da sua 
indicação por sua suplente mais votada na ordem de sucessão. 

Art. 11. O não atendimento ao disposto no art. 10 desta Lei, quando se tratar dos membros 

representantes dos povos e comunidades tradicionais, implicará na substituição da sua indicação 
por sua suplente mais votada na ordem de sucessão. (Redação dada pela Lei 21430 de 
19/04/2023) 

Art. 12. Os membros representantes dos povos indígenas e comunidades tradicionais não 
poderão ser destituídos durante todo o período do mandato, salvo por razões que motivem a 
deliberação da maioria qualificada do Conselho. 

Art. 12. Os membros representantes dos povos e comunidades tradicionais não poderão ser 

destituídos durante todo o período do mandato, salvo por razões que motivem a deliberação da 
maioria qualificada do Conselho. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 13. Os membros representantes do Poder Público, de livre escolha do Chefe do Poder 
Executivo Estadual, poderão ser reconduzidos para mandato sucessivo, desde que não exceda a 
04 (quatro) anos seguidos. 

Art. 14. O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná – CPICT/PR reunir-se-á ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, por 
convocação de seu Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros. 

Art. 14. O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná – CPICT/PR reunir-se-á 
ordinariamente a cada dois meses, e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou 
a requerimento da maioria absoluta de seus membros. (NR) 
(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 14. O Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - 
CEPCT/PR reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses, e, extraordinariamente, por convocação 
de seu Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros. (Redação dada pela 
Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 15. A organização e o funcionamento do Conselho Estadual de Povos Indígenas e 

Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná serão disciplinados em Regimento Interno, a ser 
elaborado e aprovado por ato próprio do referido Conselho, no prazo de 90 (noventa) dias, após 
a posse de seus membros. 

Art. 15. A organização e o funcionamento do Conselho Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR serão disciplinados em Regimento Interno, a ser 
elaborado e aprovado por ato próprio do referido Conselho, no prazo de noventa dias, após a 
posse de seus membros. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 
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Art. 16. Os membros do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná – CPICT/PR e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Governador do 
Estado do Paraná. 

Art. 16. Os membros do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná - CEPCT/PR e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Governador do Estado do 
Paraná. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 17. O mandato dos membros do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR será de 2 (dois) anos, permitida 01 (uma) 
recondução. 

Art. 17. O mandato dos membros do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná - CEPCT/PR será de dois anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela 
Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 18. O desempenho da função de membro do Conselho Estadual de Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR, que não tem qualquer remuneração 
ou percepção de gratificação, será considerado serviço relevante prestado ao Estado, com seu 

exercício prioritário, justificadas as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas 
pelas atividades próprias do Conselho. 

Art. 18. O desempenho da função de membro do Conselho Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR, que não tem qualquer remuneração ou percepção 
de gratificação, será considerado serviço relevante prestado ao Estado, com seu exercício 

prioritário, justificadas as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas pelas 
atividades próprias do Conselho. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 19. O Poder Executivo do Estado do Paraná arcará com os custos de deslocamento, 
alimentação e permanência dos Conselheiros e seus acompanhantes não residentes em Curitiba 
e Região Metropolitana, quando necessário e justificadamente, para o exercício de suas funções. 

Art. 20. O Poder Executivo deverá arcar com as despesas de realização e divulgação das 
Conferências Estaduais de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná. 

Art. 20. O Poder Executivo deverá arcar com as despesas de realização e divulgação das 
Conferências Estaduais de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná. (Redação dada 
pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Parágrafo único. O Poder Executivo do Estado do Paraná poderá, conforme disponibilidade 
orçamentária, custear as despesas dos membros do Conselho, quando necessário e 
justificadamente, para tornar possível sua presença na Conferência Nacional de Povos Indígenas 
e Comunidades Tradicionais. 

Parágrafo único. O Poder Executivo do Estado do Paraná poderá, conforme disponibilidade 

orçamentária, custear as despesas dos membros do Conselho, quando necessário e 
justificadamente, para tornar possível sua presença em Conferências Nacionais de Povos 
Indígenas e/ou Comunidades Tradicionais. (NR) 

(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Parágrafo único. O Poder Executivo do Estado do Paraná poderá, conforme disponibilidade 
orçamentária, custear as despesas dos membros do Conselho, quando necessário e 
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justificadamente, para tornar possível sua presença em Conferências Nacionais de Povos e 
Comunidades Tradicionais. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 21. As deliberações do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais – 
CPICT/PR serão tomadas pela maioria simples, estando presentes a maioria absoluta dos 
membros do Conselho. 

Art. 21. As deliberações do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado 
do Paraná - CEPCT/PR serão tomadas de acordo com a previsão do Regimento Interno. (Redação 
dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 22. Ao Presidente do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná – CPICT/PR compete: 

Art. 22. Ao Presidente do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná - CEPCT/PR compete: (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

I - representar o Conselho junto a autoridades, órgãos e entidades; 

II - dirigir as atividades do Conselho; 

III - convocar e presidir as sessões do Conselho; 

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho. 

Art. 23. Todas as reuniões do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná – CPICT/PR serão sempre abertas à participação de quaisquer interessados. 

Art. 23. Todas as reuniões do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado 
do Paraná - CEPCT/PR serão sempre abertas à participação de quaisquer interessados. (Redação 
dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 24. O Presidente do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná – CPICT/PR será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente 
do Conselho, e na ausência simultânea de ambos, presidirá o Conselho o seu conselheiro mais 
antigo. 

Art. 24. O Presidente do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do 

Paraná - CEPCT/PR será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente do 

Conselho, e na ausência simultânea de ambos, presidirá o Conselho o seu conselheiro com mais 
tempo na função. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 25. A Presidência do Conselho terá alternância em sua gestão, sendo um mandato presidido 
por um representante do Poder Público e o outro por um representante da sociedade civil. 

Art. 25. A Presidência do Conselho, eleita pela maioria simples, estando presente a maioria 
absoluta dos membros, terá alternância em sua gestão, sendo um mandato presidido por um 
representante do Poder Público e o outro por um representante da sociedade civil. (Redação dada 
pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 26. Ao Secretário-Geral do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR compete: 
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Art. 26. Ao Secretário-Geral do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná - CEPCT/PR compete: (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

I - providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do Conselho; 

II - elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho para deliberação; 

III - manter sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do Conselho; 
(Revogado pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

IV - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho; 

(Revogado pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

V - exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho. 

Art. 27. O Secretário-Geral do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná – CPICT/PR será eleito pela maioria simples do Conselho. 

Art. 27. O Secretário-Geral do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado 
do Paraná - CEPCT/PR será eleito pela maioria simples do Conselho. (Redação dada pela Lei 21430 
de 19/04/2023) 

Art. 28. A Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU, por intermédio 

do Departamento de Direitos Humanos e Cidadania – DEDIHC prestará todo o apoio técnico, 
administrativo e de infraestrutura necessários ao pleno funcionamento do Conselho Estadual de 
Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná – CPICT/PR. 

Art. 28. A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná –CPICT/PR será exercida por um servidor indicado pelo titular 
da pasta responsável pela política pública de direitos humanos no Estado do Paraná. (NR) 

(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 28. A Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná - CEPCT/PR será exercida por um servidor indicado pelo titular da Secretaria de 
Estado da Mulher e Igualdade Racial - SEMI. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 28. A Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do 
Estado do Paraná - CEPCT/PR será exercida por um servidor indicado pelo titular da Secretaria de 
Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa - SEMIPI. (Redação dada pela Lei 21505 de 
01/06/2023) 

Art. 29. O Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais do Estado do 
Paraná – CPICT/PR deverá ser instalado em local destinado pelo Estado, incumbindo à Secretaria 
de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU adotar as providências para tanto. 

(Revogado pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento do Poder Executivo para a Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos. 
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Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento do Poder Executivo para a Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e 
Direitos Humanos. (NR) 

(Redação dada pela Lei 19016 de 17/05/2017) 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento da Secretaria de Estado a qual se encontra vinculado ao Conselho, 
conforme disposição do art. 1º desta Lei, limitadas à disponibilidade orçamentária prevista em Lei 
Orçamentária Anual do respectivo órgão. (Redação dada pela Lei 21430 de 19/04/2023) 

Art. 31. O primeiro mandato será composto por representantes de povos indígenas e 
comunidades tradicionais e terá duração até a realização da primeira conferência a ser convocada 
no prazo de 12 (doze) meses a partir da publicação desta Lei. Os membros da sociedade civil 
serão indicados através de ata da assembleia especialmente convocada para este fim, de cada 
segmento dos povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Palácio do Governo, em 18 de dezembro de 2012. 

  

Carlos Alberto Richa 
Governador do Estado 

Maria Tereza Uille Gomes 
Secretária de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 

Luiz Eduardo Sebastiani 
Chefe da Casa Civil 
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 10 de junho de 2024.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO  

GOVERN  ADORIA 

SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO DE LEI No  367/2024 

Altera a Lei n° 17.425, de 18 de dezembro de 
2012, que cria o Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná.  

Art.  10  Altera a ementa da Lei n° 17.425, de 18 de dezembro de 2012, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná, na estrutura da 
Secretaria de Estado responsável pela política de povos e 
comunidades tradicionais, e dá outras providências.  

Art.  2° Altera o  art.  10  da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  1° Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de povos e comunidades tradicionais, 
no nível de decisão colegiada, o Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR, órgão 
colegiado, consultivo, deliberativo e fiscalizador.  

Art.  3° Altera o inciso XII do  art.  30  da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

XII - pronunciar-se sobre matérias relativas que lhe sejam submetidas 
pela Secretaria de Estado responsável pela política estadual de povos e 
comunidades tradicionais;  

Art.  4° Altera o  art.  4° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  4° 0 Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná - CEPCT/PR será composto por 32 (trinta e dois) 
membros e respectivos suplentes, dos quais 50% (cinquenta por 
cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por 
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GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

cento) serão representantes de povos e comunidades tradicionais do 
Estado do Paraná.  

Art.  5° Altera o  art.  5° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  5° Para fins de composição deste Conselho, o Estado do Paraná 
reconhece como povos e comunidades tradicionais aqueles abrigados 
em sua base territorial de maneira permanente ou transitória e 
autodefinidos como benzedeiras e benzedores, ciganas e ciganos, 
cipozeiras e cipozeiros, comunidades de terreiro — religiões de matriz 
africana, faxinalenses, ilhéus, pescadores e pescadoras artesanais, 
ribeirinhos, quilombolas, comunidades tradicionais negras e caiçaras, 
entre outros que se autodeclararem.  

Art.  6° Acrescenta os incisos XIII a XVI ao  art.  6° da Lei n° 17.425, de 2012, com 
as seguintes redações: 

XIII - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de infraestrutura e logística, a serem 
indicados pelo titular da Pasta; 

XIV - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de desenvolvimento sustentável e meio 
ambiente, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

XV - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública de esporte, a serem indicados pelo 
titular da Pasta; 

XVI - um membro titular e um membro suplente da Secretaria 
responsável pela política pública do artesanato, a serem indicados pelo 
titular da Pasta.  

Art.  7° Altera o caput do  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com 
a seguinte redação:  

Art.  7° A representação da sociedade civil no Conselho Estadual de 
Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná - CEPCT/PR será 
composta da seguinte forma: 
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Art.  8° Altera o inciso IV do  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

IV - dois membros titulares e dois membros suplentes, representando as 
religiões de matriz africana do Estado do Paraná;  

Art.  90  Altera o inciso XI do  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar 
com a seguinte redação: 

XI - dois membros titulares e dois membros suplentes, representando os 
Ilhéus do Estado do Paraná;  

Art.  10. Acrescenta os incisos XII e XIII ao  art.  7° da Lei n° 17.425, de 2012, com 
as seguintes redações: 

XII - um membro titular e um membro suplente representando as 
Comunidades Tradicionais Negras do Estado do Paraná; 

XIII -  urn  membro titular e um membro suplente representando os 
Ribeirinhos do Estado do Paraná.  

Art.  11. Acrescenta o inciso IX ao  art.  8° da Lei n° 17.425, de 2012, com a 
seguinte redação: 

IX - um representante da Defensoria Pública do Estado, a ser indicado 
pelo Defensor Público-Geral.  

Art.  12. Altera o  art.  9° da Lei n° 17.425, de 2012, que passa vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  90  A eleição dos membros representantes dos povos e 
comunidades tradicionais do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR 
ocorrerá a cada dois anos, mediante convocação de edital público. 

Parágrafo único. 0 Regimento Interno estabelecerá sobre as normas 
para habilitação e realização das eleições dos membros dos povos e 
comunidades tradicionais. 
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Art.  13. Altera o  art.  28 da Lei n° 17.425, de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  28. A Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná - CEPCT/PR será 
exercida por um servidor indicado pelo titular da Secretaria de Estado 
responsável pela política estadual de povos e comunidades 
trad iciona is.  

Art.  14. Altera o  art.  31 da Lei n° 17.425, de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  31. 0 Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais 
do Estado do Paraná - CEPCT/PR detém a competência para a 
convocação da Conferência Estadual dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Paraná, que ocorrerá a cada quatro anos, ressalvados 
os casos de convocação de Conferência Nacional. 

Parágrafo único. A ressalva do caput não se aplica no caso da 
Convocação Nacional ocorrer em prazo inferior a dois anos da 
realização da I Conferência do Conselho Estadual dos Povos e 
Comunidades Tradicionais.  

Art.  15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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SECRETARIA DA MULHER, 
IGUALDADE RACIAL 

E PESSOA IDOSA 

NÚCLEO FINANCEIRO SETORIAL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE DESPESA 

Protocolo n° 22.325.674-0 

Alteração da Lei 17.425/2012 que cria o Conselho Estadual de Povos e Comunidades 

Tradicionais do Paraná. 

Declaro, na qualidade de ordenador de despesa, que a medida não acarreta aumento de despesa ou 

renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos artigos 14, 16 e 

17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Responsabilizo-me pelas informações prestadas, sob pena de prática do crime previsto no  art.  299, 

caput e parágrafo único, do Código Penal, e ato de improbidade administrativa, nos termos do  art.  

10, incs IX e XI, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo das demais sanções 

penais, administrativas e civeis cabíveis. 

Curitiba, 19 de junho de 2024. 

Beatriz Rosset 
Chefe do NFS/SEMIPI  

Diego  Buligon 
Diretor- Geral/ SEMIPI 
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Assinatura Qualificada realizada por: Beatriz Rosset em 19/06/2024 10:50,  Diego  Buligon em 19/06/2024 11:03. Inserido ao protocolo 22.325.674-0 por: Angela 
Monastier Camargo em: 19/06/2024 10:49. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual  rig  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser 
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 73397d8d4cb7733407853fd608a907ce. 

Inserido ao protocolo 22.325.674-0 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 25/06/2024 14:09. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento  com o código: 1598e4a7bc9a86775c05211830fb1e84. 
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PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 43/2024 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, do inciso 

IV do  art.  175 e do § 3° do  art.  180, ambos do Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná, submeto A deliberação de Vossas Excelências o 

texto do Substitutivo Geral ao Projeto de Lei n° 367/2024, que altera a Lei n° 17.425, 

de 18 de dezembro de 2012, que cria o Conselho Estadual de Povos e Comunidades 

Tradicionais do Paraná - CEPCT/PR. 

Após amplos debates entre os membros do Poder Público e os 

representantes dos povos e comunidades tradicionais durante a I Conferência 

Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais, houve deliberação no sentido de 

referendar as alterações encaminhadas A Assembleia Legislativa por meio da 

Mensagem n° 40/2024 e, concomitantemente, sugerir outras alterações para 

assegurar o fluxo de trabalho no colegiado. 

Deste modo, este Substitutivo Geral visa complementar os ajustes já 

apresentados anteriormente, atendendo As solicitações oriundas dos 

representantes dos povos e comunidades tradicionais paranaenses, a fim de 

conferir maior representatividade A sociedade civil no CEPCT, bem como aprimorar 

questões administrativas. 

Não obstante, cumpre ressaltar que a proposta não acarreta aumento de 

despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das 

medidas descritas nos  arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 

de maio de 2000. 

Certo de que este Substitutivo Geral merecerá dessa Assembleia Legislativa 

necessário apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  22.325.674-0 

Palácio  !gusto  - Praça  Noss*  Senhora de Salette, rdn., 35  andar - Centro  Civic*  - 80530-909 - Curitiba - PR - 41 3350-2400 www.prgoubr 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Massa  Junior  em 25/06/2024 14:39. Inserido ao protocolo 22.325.674-0 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: 
25/06/2024 14:32. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n° 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
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INFORMAÇÃO Nº 16452/2024

 

 

 

 

Informo que foi anexado o Substitutivo Geral ao Projeto de Lei n° 367/2024, de autoria do Poder 
Executivo, encaminhado através da Mensagem nº 43/2024, conforme consta no e-protocolo nº 22.325.674-0.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 26 de junho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/06/2024, às 10:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16452 e o 

código CRC 1F7C1D9E4A0A7CC

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 10342/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/06/2024, às 14:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10342 e o 

código CRC 1A7C1C9E4B0F7DE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 571/2024

 

PL Nº 367/2024

AUTORIA: PODER EXECUTIVO – MSG Nº 40/2024

 

Altera a Lei n° 17.425, de 18 de junho de 2012, que cria o Conselho 
Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná. 

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, autuado sob o nº 367/2024, na forma do substitutivo geral 
anexo objetiva alterar a Lei n° 17.425, de 18 de junho de 2012, que cria o Conselho Estadual de Povos e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Paraná. 

A proposta visa ajustar questões de representatividade, de participação dos órgãos e entidades ligados às demandas 
dos povos e comunidades tradicionais, bem como alterar pontos organizacionais, de fluxo e administrativas do 
colegiado. 

Após amplos debates entre os membros do Poder Público e os representantes dos povos e comunidades tradicionais 
durante a I Conferência Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais, foi apresentado Substitutivo Geral ao 
projeto, visando complementar os ajustes já apresentados anteriormente, atendendo às solicitações oriundas dos 
representantes dos povos e comunidades tradicionais paranaenses, a fim de conferir maior representatividade.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente Comissão que, em suma, 
se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a propositura de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso III, 
do RIALEP, que garante a iniciativa ao Governador do Estado.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a citada. 

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade ajustes em questões de representatividade, alterações que se mostram 
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imprescindíveis para aprimorar sua organização e propiciar um formato mais equânime na escolha dos representantes 
dos povos e comunidades tradicionais. 

Deve-se ressaltar que é competência privativa do Governador do Estado à elaboração de leis que disponham sobre 
funcionamento e estruturação de Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, vide art. 66 da Constituição 
Estadual:

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa privativa do 
Governador do Estado as leis que disponham sobre:

IV – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública.

 

Sendo assim, fica evidenciado que o projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo está perfeitamente de acordo 
com o ordenamento jurídico vigente.

Ainda, faz-se necessária a menção do Art. 87, da Constituição Estadual, que determina a competência privativa do 
Governador no que se refere à elaboração de Leis que disponham sobre a organização e funcionamento da 
Administração Estadual, conforme segue:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador:

III – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

IV – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição;

VI – dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da 
administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação 
ou extinção de órgãos públicos;

Vislumbra-se, portanto, que o Chefe do Poder Executivo detém a competência necessária para propor o Projeto de Lei 
ora em tela. 

Cumpre ressaltar que o ordenador junto declaração afirmando que a proposta não acarreta aumento de despesa ou 
mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos arts. 14, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal n°101, de 4 de maio de 2000. Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não 
encontra nenhum óbice em sua regular tramitação e, no que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.
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CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei NA FORMA DO SUBSTITUTIVO GERAL tendo em 
vista sua CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 09 de julho de 2024.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Relator

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 10:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 571 e o 

código CRC 1C7C2A0C6F1F8EF
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INFORMAÇÃO Nº 16866/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 367/2024, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça, na forma do substitutivo geral do autor, encaminhado através do e-protocolo nº 
22.325.674-0. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de julho de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 10 de julho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 11:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16866 e o 

código CRC 1B7D2B0A6C2E1AD
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DESPACHO - DL Nº 10565/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 11:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10565 e o 

código CRC 1E7E2B0A6D2B1BF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 574/2024

Projeto de Lei nº 367/2024

 

Autor: Poder Executivo

 

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 17.425, DE 18 DE JUNHO DE 2012, QUE 
CRIA O CONSELHO ESTADUAL DE POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS DO ESTADO DO PARANÁ.

 

 

 

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei, que teve autoria no Poder Executivo do Estado do Paraná e tem por objeto 
legislativo, alterar a Lei n° 17.425, de 18 de junho de 2012, que cria o Conselho Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Estado do Paraná.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, tendo sido aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

1 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Sendo a iniciativa do Executivo respeitada, e com fidelidade às funções regimentais, sendo também clara a função 
dessa comissão parlamentar, segue-se com a análise de eventuais impactos financeiros ou orçamentários. A proposta 
“visa ajustar questões de representatividade, de participação dos órgãos e entidades ligados As demandas dos povos 
e comunidades tradicionais, bem como alterar pontos organizacionais, de fluxo e administrativas do colegiado”.

 

Segundo informado pelo ordenador de despesas, a proposta não acarreta aumento de despesa ou mesmo renúncia de 
receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, estando portanto devidamente adequados à Lei Orçamentária Anual de 2024, á 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano Plurianual, não havendo óbice desta comissão ou outro fator qualquer que 
imponha a desaprovação. 

 

Visto a análise constitucional de legalidade trazida pela egrégia CCJ, esta comissão também pugna pela legalidade e 
aprovação do presente projeto.

 

 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 09 de julho de 2024
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DEPUTADO GUGU BUENO

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 15:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 574 e o 

código CRC 1E7A2C0B6D3C6DB
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INFORMAÇÃO Nº 16868/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 367/2024, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de julho de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, na forma do substitutivo geral do autor; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 10 de julho de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 15:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16868 e o 

código CRC 1F7C2D0C6C3F7FE
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DESPACHO - DL Nº 10567/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 11/07/2024, às 15:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10567 e o 

código CRC 1E7F2B0C6E3B7DA
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